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e R$ 759 compõe a despesa financeira, no resultado do exercício. 15 Debêntures
Consolidado

Operação: Instituição 2025 2024
Debêntures simples (a) Oliveira Trust - 337.849
Debêntures incentivadas (b) Oliveira Trust 397.053 -
Total 397.053 337.849
Circulante (d) e © 397.053 337.849
Não Circulante - -
(a) Emissão de debêntures de série única, não conversíveis em ações, emitidas em 17 de agosto de 2022 pela GDPAR SN Participações em 
Projetos Solares S.A, com vencimento de 100% do principal (bullet) em 26 de fevereiro de 2025. As operações estavam sujeitas a juros de 
2,35% ao ano com periodicidade de pagamento semestral, indexados pela variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). (c) Em 
31 de janeiro de 2025, a Companhia realizou a oferta pública da 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, conforme 
previsto no Instrumento Particular de Escritura datado de 29 de janeiro de 2025. A emissão ocorreu com a Companhia na qualidade de 
Emissora, a Oliveira Trust DTVM S.A. como Agente Fiduciário e a OPEA Securitizadora S.A. como companhia securitizadora. A emissão está 
dividida em duas séries, com as seguintes características e remunerações: • a Primeira série (denominada "Série Ponte"): R$ 380.000, 
atualização monetária indexada de 100% do CDI, juros de 2,51% ao ano pagos no vencimento mensalmente; • a Segunda série (denominada 
"Série Incentivada"): Limite de até R$ 425.000. O valor nominal unitário das Debêntures será atualizado monetariamente pela variação 
acumulada do IPCA. O spread que incidirá sobre o valor atualizado será calculado de acordo com a taxa indicativa Tesouro IPCA+ com Juros 
Semestrais, com vencimento em 15 de agosto de 2032 (NTN-B 32) apurada no fechamento da data de determinação do fixing das debêntures 
da segunda série (Série Incentivada) acrescida exponencialmente de 1,525% ao ano, base 252 dias úteis. A primeira série, chamada de 
"Série Ponte", foi totalmente subscrita e integralizada no dia 14 de fevereiro de 2025, é a operação de caráter transitório, onde os recursos 
captados foram direcionados para o resgate antecipado da debênture simples da 1ª emissão, conforme demonstrado na nota explicativa 
n.15 e letra "c". Já a segunda série, chamada de "Série Incentivada" foi totalmente subscrita e sua integralização ocorreu em 22 de maio 
de 2025, onde os recursos captados serão direcionados para o resgate obrigatório da Série "Ponte", conforme condições estabelecidas na 
Escritura de Emissão. Dessa forma, a primeira e a segunda série jamais coexistirão. Em 18 de fevereiro de 2025, a Companhia efetuou o 
resgate antecipado total facultativo da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, conforme os termos da respectiva 
escritura. O montante total liquidado foi de R$ 344.814, dos quais R$ 323.629 referem-se ao valor principal e R$ 21.185 correspondem 
aos juros. As debêntures possuem como garantias: alienação fiduciária de 100% das ações da Companhia e das controladas (vide nota 
explicativa 1) e fiança prestada pela controladora da Companhia, GDSun. (b) A Companhia não atingiu o índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) mínimo de 1,2, estabelecido em contrato. Em função disso, o montante de R$ 364.311, originalmente classificado no 
passivo não circulante, foi reclassificado para o passivo circulante em 31 de dezembro de 2025, conforme exigido pelas normas contábeis 
vigentes. Em 27 de março de 2026, a instituição financeira emitiu formalmente um documento de “waiver” (perdão de descumprimento), 
autorizando a manutenção da dívida sem a exigência de liquidação antecipada. Consequentemente, este montante será reclassificado para 
o longo prazo nas demonstrações financeiras do primeiro trimestre de 2026. Vide notas explicativas: 1.2 (Continuidade Operacional) e 25 
(Eventos Subsequentes). (d) O descumprimento do ICSD refletiu, de forma pontual, o efeito de custos e despesas de natureza extraordinária 
incorridos ao longo de 2025 no âmbito de uma iniciativa estruturada da Administração voltada à recuperação e otimização da performance 
operacional das usinas da Companhia. Tais dispêndios, embora tenham impactado temporariamente o fluxo de caixa disponível para o serviço 
da dívida, foram necessários para restabelecer os parâmetros operacionais do portfólio e não refletem deterioração estrutural da capacidade 
de geração de caixa da Companhia. Para maiores detalhes, vide Nota Explicativa n.º 1.2 (Continuidade Operacional). (i) Movimentações 
no saldo das Debêntures

Consolidado
2024 2025

 
Juros

 
Captação

Pagamento a ter-
ceiros /captação

Amortização 
custo transação

Pagamentos 
de juros

Liquidação 
debêntures

Saldo 
Final

Tipo
Debêntures 337.849 51.122 791.183 - (395) (57.911) (725.585) 397.053
Total 337.849 51.122 791.183 - (395 (57.911) (725.585) 397.053
Circulante 337.849 397.053
Não circulante -

Consolidado
2023 2024

Juros Amortização custo transação Pagamentos de juros Saldo Final
Tipo
Debêntures 338.691 41.693 2.223 (44.758) 337.849
Total 338.691 41.693 2.223 (44.758) 337.849
Circulante 14.393 337.849
Não circulante 324.298 -
(iv) Vencimento das Debêntures: 

Consolidado
Período 2025 2024
2025 - 337.624
2026 26.959 -
2027 25.015 -
2028 27.122
2029 26.912
2030 e após 291.045 -
Total 397.053 337.624
16 Provisão para desmobilização - Para a Companhia e suas controladas que exploram parques solares instalados em terrenos de 
terceiros, foi constituída provisão para desmobilização dos ativos ao final do prazo do contrato. A provisão foi inicialmente mensurada ao 
seu valor justo e, posteriormente ajustada ao valor presente e às mudanças no valor ou na tempestividade dos fluxos de caixa estimados. Os 
custos com desmobilização do ativo foram capitalizados como parte do valor contábil do ativo relacionado e é depreciado ao longo da vida 
útil remanescente do ativo. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de provisão para desmobilização na controladora e consolidado totaliza 
R$ 4.973 e R$ 5.441, respectivamente (R$ 3.705 na controladora e R$ 4.045 no consolidado em 31 de dezembro de 2024). 17 Patrimônio 
líquido - a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital social, subscrito e integralizado, conforme Assembleia Geral Extraordinária 
é de R$ 160.052 (R$ 143.209 em 2024), representado por 204.563.669 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, conforme 
apresentado no quadro abaixo:
31 de dezembro de 2025 - Acionistas Ações ordinárias % R$
GD Geração Distribuída Participações S.A. 204.563.669 100 160.209

204.563.669 100 160.209
31 de dezembro de 2024 Ações ordinárias % R$
GD Geração Distribuída Participações S.A. 204.563.669 100 143.209

204.563.669 100 143.209
Em 18 de setembro de 2024 foi deliberado e aprovado por meio da ata de assembleia geral extraordinária o aumento do capital social da 
Companhia no montante de R$ 65.971, com a conferência de quotas das sociedades de propósito específico descritas na nota explicativa de 
nº 1.1(a), de modo que o capital social da Companhia passou de R$ 77.238 para R$ 143.209, sem a emissão de novas ações, permanecendo 
as 204.563.669 ações. Em 31 de janeiro de 2025 foi deliberado e aprovado por meio da ata de assembleia geral extraordinária duas 
transações societárias, sendo i) aumento do capital social em R$ 29.786 com a integralização mediante conferência das participações 
societárias detidas pela GDSun, para a Companhia, nas empresas (i) UFV GDPar MG1 Equip. Fotovoltaicos S.A, avaliada pelo patrimônio 
líquido a R$ 3.393; e (ii) UFV GDPAR SP1 Equip. Fotovoltaicos Ltda, avaliada pelo patrimônio líquido a R$ 26.392, de modo que o capital social 
da Companhia passou de R$ 143.209 para R$ 172.995. A abertura dos saldos destas empresas está demonstrada na nota explicativa 1.1 (a); 
ii) a redução de capital em R$ 26.787 com a versão do acervo cindido para a GDPAR SP, correspondente às participações nas empresas: UFV 
GDSUN PB1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda., avaliada pelo patrimônio líquido a R$ 15.960 e UFV Pernambuco II Equipamentos Fotovoltaicos 
Ltda, avaliada pelo patrimônio líquido a R$ 10.827, de modo que o capital social da Companhia passou de R$ 172.995 para R$ 146.208. 
A abertura dos saldos destas empresas está demonstrada na nota explicativa 1.1 (b) Em ambas as transações não ocorreu alteração na 
quantidade de ações existentes da Companhia, permanecendo as 204.563.669 ações. Em 28 de março de 2025 foi deliberado e aprovado 
por meio da ata de assembleia geral extraordinária o aumento de capital no valor de R$ 13.298, com a integralização de AFAC aportados 
pela controladora, GDSun, e já registrado no patrimônio líquido da Companhia, de modo que o capital social da Companhia passou de R$ 
146.208 para R$ 159.506, sem a emissão de novas ações, permanecendo as 204.563.669 ações. Em 10 de abril de 2025 foi deliberado e 
aprovado por meio da ata de assembleia geral extraordinária o aumento de capital no valor de R$ 546, por meio da transmissão a Companhia 
da propriedade de módulos fotovoltaicos, aportados pela controladora, GDSun, e já registrado no patrimônio líquido da Companhia, de modo 
que o capital social da Companhia passou de R$ 159.506 para R$ 160.052, sem a emissão de novas ações, permanecendo as 204.563.669 
ações. b. Reservas: Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Destinação de Lucros - Conforme o estatuto social da Companhia, todo o lucro 
remanescente após a constituição da reserva legal, serão revertidos ao caixa da Companhia e direcionados para reinvestimento nos negócios 
da Companhia. Durante os exercícios de 2025 e 2024 a Companhia não distribuiu dividendos aos seus acionistas. c. Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital - AFAC: Valores aportados pela controladora a título de adiantamento para futuro aumento de capital, de forma 
a garantir liquidez de suas transações. Conforme descrito no item “a) Capital Social”, em 2025 a Companhia converteu integralmente o valor 
do AFAC de R$ 13.298 em capital social. 18 Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional bruta
Receita de serviços prestados 80.453 20.276 88.472 57.465
Receita de serviço prestados (créditos) (a) 5.269 12.936 3.030 13.057
Subtotal Receita operacional bruta 85.722 33.212 91.502 70.522
Deduções
Impostos sobre as vendas (8.508) (3.095) (8.735) (4.800)
Receita operacional líquida 77.214 30.117 82.767 65.722
(a) Refere-se às receitas a faturar decorrentes da diferença entre a geração líquida das Usinas Fotovoltaicas (UFVs) e as compensações 
obtidas nas faturas emitidas aos clientes. O faturamento ocorre mensalmente com base no pedido (acordo) de compensação de créditos de 
energia, aprovado entre o cliente e a companhia. Abaixo segue abertura de receitas de serviços prestados

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de Serviços Prestados
Receita de locações 69.729 32.116 75.322 59.814
Receita de operação e manutenção 15.993 1.096 16.180 10.708
Total receita serviços prestados 85.722 33.212 91.502 70.522
Os projetos de Geração Distribuída estão em conformidade com a Resolução 1.059 de 7 de fevereiro de 2023 da Aneel e são arrendados para 
os clientes finais em contratos com prazos que chegam até 25 anos. A GDPAR SN tem como principais clientes s Raia Drogasil S.A., Telefónica 
Brasil S.A., Magazine Luiza S.A, TIM S.A, RAIZEN GD S.A e Claro S.A. 19 Custos das vendas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Depreciação das usinas (16.655) (5.723) (18.063) (14.125)
Depreciação desmobilização (20) (67) (6) (249)
Depreciação direito de uso (613) (139) (677) (499)

Seguros (1.566) (396) (1.691) (1.386)
Compartilhamento (Salários e encargos - Times: O&M, GDE e SSMA) - (a) (5.324) (1.615) (5.775) (3.974)
Compartilhamento (outras despesas - Times: O&M, GDE e SSMA) (3.245) (1.143) (3.527) (2.335)
Serviços contratados (Vigilância, operação e manutenção e outros) (3.158) (973) (3.377) (3.599)
Outros custos (1.897) (430) (2.049) (1.518)
Crédito PIS e COFINS sobre depreciação 3.584 1.336 3.602 1.336
Total (28.894) (9.150) (31.563) (26.349)
(a) Refere-se a custos administrativos que são incorridos e pagos por outras empresas do grupo e posteriormente rateados para a Companhia 
mediante a contrato de compartilhamento de custos assinado pelas partes. 20 Despesas gerais e administrativas 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Serviços tomados (advogados, publicidade, contabilidade e outros) (1.440) (1.084) (1.545) (1.677)
Despesas com pessoal compartilhadas - (a) (2.862) (525) (3.117) (1.798)
Despesas Tributárias (297) (83) (313) (190)
Outras despesas gerais e administrativas (643) (467) (693) (1.190)

(5.242) (2.159) (5.668) (4.855)
(a) Refere-se a despesas administrativas que são incorridas e pagas por outras empresas do grupo e posteriormente rateadas para a 
Companhia mediante a contrato de compartilhamento de despesas assinado pelas partes. 21 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 5.176 433 5.363 1.039
Outras receitas 25 14 25 19

5.201 447 5.388 1.058
Despesas Financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos (51.122) (41.693) (51.122) (41.693)
Juros sobre arrendamento (2.281) (588) (2.537) (1.868)
Juros sobre provisão de desmobilização (401) (233) (459) (503)
Amortização dos custos dos empréstimos (395) (2.516) (395) (2.516)
Despesas bancárias (17) (5) (20) (52)
Juros, multas e outras despesas (40) (12) (40) (30)

(54.256) (45.047) (54.573) (46.662)
Total (49.055) (44.600) (49.185) (45.604)
22  Imposto de renda e contribuição social - controladora - (i) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro real - 2025. a. 
Conciliação do imposto de renda e da contribuição social 2025

2025 2024
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (4.164) (14.282)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Cálculo pela alíquota fiscal combinada 1.415 4.852
(+) Adições da base de cálculo
(+) Amortização de direito de uso 209 48
(+) Juros sobre arrendamento mercantil 776 200
(+) Amortização provisão de descomissionamento (7) 23
(+) Receita a faturar e contas a receber (SPEs incorporadas) (a) 224 8.242
(+) Juros com provisão de descomissionamento 136 79
(+) Depreciação contábil 5.663 1.946
(+) Exclusões da base de cálculo
(-) Equivalência patrimonial (597) (3.914)
(-) IRPJ e CSLL SPEs incorporadas (b) - (470)
(-) Arrendamentos pagos (800) (249)
(+) Depreciação Fiscal (10%) (13.304) (4.910)
Prejuízo fiscal 9.118 5.847
Reversão de IRPJ e CSLL corrente da SPEs incorporadas (b) 58
Total imposto de renda e contribuição social corrente - -
Os valores correntes são calculados com base nas alíquotas atualmente vigentes sobre o lucro contábil antes do IRPJ e CSLL, acrescido ou 
diminuído das respectivas adições, e exclusões e compensações permitidas pela legislação vigente. (a) Adição de saldo de receitas a faturar 
e contas a receber não tributados pelo IRPJ e CSLL nas SPEs incorporadas por estarem no lucro presumido-regime de caixa; (e) Exclusão 
do saldo de IRPJ e CSLL diferidos das SPEs incorporadas por estarem no regime do lucro presumido regime de caixa. (v) Composição 
de imposto diferido e contribuição social diferido - O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram apurados com base 
nas diferenças temporárias entre regime de competência e regime de caixa das SPEs incorporadas que estavam na sistemática do lucro 
presumido. As origens estão apresentadas a seguir: Os saldos dos passivos diferidos são como segue, conforme sua origem
Diferenças temporárias Alíquota nominal 2025 2024
Diferenças temporárias registrada no passivo 34% - (1.382)
Reversão IRPJ e CSLL diferidos das SPEs incorporadas (i) - 1.382
Movimentação do exercício - 1.382
(i) As SPEs apuravam o IRPJ e a CSLL com base no regime de competência, mas efetuavam os recolhimentos pelo regime de caixa. Em razão 
disso, o saldo remanescente de R$ 1.382 mil referente às contas de IRPJ e CSLL a pagar foi transferido para a companhia no processo de 
incorporação. Esses valores foram subsequentemente revertidos contra as contas de IRPJ e CSLL no resultado. Adicionalmente, os saldos 
das contas de receita a faturar e contas a receber que não haviam sido recebidos até a data da incorporação foram incluídos na apuração 
do IRPJ e da CSLL da companhia, seguindo a sistemática do lucro real. (vi) Imposto de renda da pessoa jurídica e contribuição social 
sobre o lucro presumido 

Consolidado
2025 2024

Receita com prestação de serviços 5.623 37.310
Percentual de presunção 32% 32%
Base de cálculo após presunção 1.799 11.939
Receita financeira 181 511
Base de Cálculo 1.980 12.450
IRPJ - 15% 297 1.867
Adicional IRPJ - 10% 97 208
CSLL - 9% 178 1.121
Total de IRPJ e CSL (572) (3.196)
IRPJ e CSLL pago 405 3.833
IRPJ e CSLL a pagar 167 383
Todas as sociedades de propósito específico (Usinas Fotovoltaicas) estavam enquadradas em 2025 e em 2024 no regime de tributação do 
lucro presumido. 23 Instrumentos financeiros - a. Classificação contábil e valores justos - Consolidado: A tabela a seguir apresenta 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação 
razoável do valor justo:

Em 31 de dezembro de 2025  
31/12/2025

Ativos e passivos financeiros a 
custo amortizado (Consolidado)

Outros passivos fi-
nan. (Consolidado)

Valor justo Nível 
2 (Consolidado)

Caixa e equivalentes de caixa 42.301 42.301 - -
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 31.532 31.532 - -
Fornecedores (2.687) (2.687) - -
Debêntures (397.053) (397.053) - (476.464)
Passivo de arrendamento (20.692) (20.692) - -
Passivo de desmobilização (5.441) (5.441) - -
Partes relacionadas (5.067) (5.067) - -

Em 31 de dezembro de 2024  
31/12/2024

Ativos e passivos financeiros a 
custo amortizado (Consolidado)

Outros passivos fi-
nan. (Consolidado)

Valor justo Nível 
2 (Consolidado)

Caixa e equivalentes de caixa 23.755 23.755 - -
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 31.495 31.495 - -
Fornecedores (3.466) (3.466) - -
Debêntures (337.849) (337.849) - (344.813)
Passivo de arrendamento (19.111) (19.111) - -
Passivo de desmobilização (4.045) (4.045) - -
Partes relacionadas (55.659) (55.659) - -
Valor justo (Nível 2) - Referente a outros passivos financeiros, foi utilizada a técnica de fluxos de caixa descontados, cujo modelo de avaliação 
considera o valor presente do pagamento esperado, descontado utilizando uma taxa de desconto ajustada ao risco, não tendo inputs 
significativos não observáveis. b. Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. O gerenciamento desses instrumentos é efetuado por 
meio de estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. O gerenciamento de risco do Grupo 
foi estabelecido para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados e 
para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. A Administração faz uso dos instrumentos financeiros, visando remunerar ao 
máximo suas disponibilidades de caixa, manter a liquidez de seus ativos e proteger-se de variações de taxas de juros. (i) Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras, principalmente, caso uma contraparte falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente de outras contas a receber. As empresas que compõe o grupo, por estarem 
na sua maioria em fase pré-operacional, não apresentaram saldo em contas a receber no período analisado. A Administração estabeleceu 
uma análise de crédito na qual cada novo ou potencial cliente é analisado individualmente quanto à sua condição financeira antes do Grupo 
apresentar uma proposta ou participar de alguma concorrência. A revisão efetuada pelo Grupo inclui a avaliação, quando disponíveis, de 
demonstrações financeiras, informações do setor de atuação do cliente em potencial, e, em alguns casos, referências bancárias. Em relação 
ao risco de crédito de outras contas a receber, o Grupo adota como premissa, investir em instituições financeiras de grande porte. Em 31 de 
dezembro de 2025, o saldo de “Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras” é de R$ 42.301 (R$ 23.755 em 31 de dezembro de 
2024). Tais saldos são mantidos em instituições financeiras de primeira linha. (xii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o 
Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre 
terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data das 
demonstrações financeiras. Esses valores não incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da  GDPar SN Participações em Projetos Solares S.A. São Paulo - SP. Opinião - Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A. (“GDPar SN” ou “Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Receita - Veja as Notas 6.b e 18 das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principais assuntos de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

A Companhia atua no segmento de geração distribuída de 
energia solar e suas receitas são originadas de contratos de 
locação das usinas fotovoltaicas e serviços de operação e ma-
nutenção dessas usinas. As respectivas receitas são calculadas 
mensalmente com base em fórmulas definidas em contratos 
apresentando a geração de energia do período como principal 
variável nessa apuração. Considerando que a mensuração des-
sas receitas envolve certo grau de complexidade, em especial 
em função da aplicação das fórmulas para apuração mensal e 
no reconhecimento da receita, direcionamos foco específico de 
nossa auditoria para esse tema.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: - Inspeção 
documental, em base amostral, de transações de vendas ao longo do 
exercício para verificar se representavam receitas válidas e condizente 
com o curso normal dos negócios da Companhia; - Recálculo do contrato 
de locação com base nas cláusulas contratuais e controles de geração 
de energia injetada reconhecida pela concessionária e análise dos com-
provantes de aceitação do cliente. - Avaliação se as divulgações nas 
demonstrações financeiras consideram todas as informações relevantes 
em relação ao reconhecimento de receita. Com base nas evidências ob-
tidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que 
o reconhecimento de receitas é aceitável no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.  Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

Fortaleza, 31 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC CE-003141/F-5

Renan Melo de Oliveira - Contador CRC 023259/O-4

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2025 Valor contábil 1 ano ou menos Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos
Fornecedores 2.687 2.687 - -
Passivo de arrendamento (Nota 14) 20.692 3.312 2.981 14.399
Debêntures (Nota 15) 397.053 32.353 30.736 413.375
Partes relacionadas (Nota 11) 5.067 5.067 - -
Total 425.499 38.027 28.594 358.878

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2024 Valor contábil 1 ano ou menos Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos
Fornecedores 3.466 3.466 - -
Passivo de arrendamento (Nota 14) 19.111 1.898 1.717 15.496
Debêntures (Nota 15) 337.849 344.814 - -
Partes relacionadas (Nota 11) 55.659 55.659 - -
Total 416.085 405.837 1.717 15.496
(xiii) Risco de mercado:  Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de 
juros, tenham impacto nos ganhos do Grupo. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Gestão de risco de capital - Os objetivos 
da Companhia e suas investidas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, 
para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. 
Operações com instrumentos derivativos. O Grupo não operou em 2025 com instrumentos de derivativos para troca de risco. Risco de 
taxa de juros: Decorre da possibilidade do Grupo sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o grupo busca diversificar as aplicações de recursos em termos de 
taxas prefixadas, mantidas em operações vinculadas ao CDI. Sensibilidade a taxas de juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade 
a uma possível mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as outras variáveis constantes no lucro do Grupo antes da tributação (é 
afetado pelo impacto dos financiamentos a pagar sujeitos a taxas variáveis). 

 
Taxa

Saldo em 
31/12/2025

Cenário A 
10%

Cenário B 
25%

Cenário C 
10%

Cenário D 
25%

Ativo
Aplicações financeiras CDI

13,46% 12,11% 10,10% 14,81% 16,83%
Exposição líquida do balanço patrimonial 42.301 47.425 46.571 48.564 49.418
Passivo
Arrendamentos IPCA 4,26% 3,83% 3,20% 4,69% 5,33%
Debêntures CDI 13,46% 12,11% 10,10% 14,81% 16,83%
Exposição líquida do balanço patrimonial (417.745) (466.637) (458.489) (477.502) (485.651)
 O cenário A, provável, considera uma desvalorização em 10% e o cenário B, possível, considera uma desvalorização em 25%, o cenário D 
considera uma valorização em 10% e o cenário D uma valorização em 25%. As seguintes taxas de juros aplicadas durante o  ano:
 Taxa de fechamento na data

2025 2024
IPCA/IBGE 4,26% 4,83%
CDI/B3 13,46% 10,88%
24 Contingências - Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia e suas controladas, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, avaliou não 
existir processos avaliados como provável de perda ou possíveis, portanto nenhuma provisão foi constituída e nenhuma divulgação requerida. 
25 Eventos subsequentes - (i) Em 31 de janeiro de 2026, em AGE da Companhia aprovou redução de capital em R$ 529 (quinhentos e vinte e 
nove mil) mediante a versão do acervo cindido para a GD Geração Distribuída Participações S.A, correspondente a participação societária na 
empresa UFV GOVERDE & GD PAR SP 1 ALUGUEL DE INFRAESTRUTURA SPE LTDA, avaliada pelo seu patrimônio líquido na mesma data base; 
(ii) Em 27 de março de 2026, a Administração obteve formalmente o “waiver” (perdão de descumprimento) junto à instituição financeira pelo 
não atingimento do ICSD de 1,2 previsto no contrato de financiamento, ver nota explicativa de nº 15.

Diretoria
Pedro Geraldi Ferreira - CFO

Contador
Jose Tadeu Matias - CPF 048.198.578-60 - CRC-SP 215874/O-3

Busca por ativos em dólar e 
mercados mais estáveis leva ar-
tistas, atletas e influenciadores 
a diversificar patrimônio fora de 
seus países de origem. Nomes 
como Neymar Jr., que possui 
propriedades em Miami, Anitta, 
que adquiriu imóvel na mesma 
região como parte de sua estra-
tégia de internacionalização de 
carreira, e a influenciadora digital 
Camila Coelho, com residência 
nos Estados Unidos, ilustram uma 
tendência que ganhou força entre 
celebridades brasileiras.

 
Atletas como Kaká e Thiago Sil-

va também investiram em imóveis 
no país, movimento que se repete 
entre outros nomes conhecidos, 
como Gisele Bündchen, com 
histórico de propriedades na 
Flórida, e o cantor Gusttavo Lima, 
que já demonstrou interesse em 
ativos internacionais. O padrão 
se consolida entre perfis de alta 
renda que buscam diversificação 

patrimonial e proteção em moeda 
forte.

Esse comportamento acompanha 
um cenário global marcado por 
instabilidade geopolítica e busca 
por ativos mais previsíveis. Em 
2025, a economia dos Estados Uni-
dos mantém inflação em torno de 
2,7% e juros entre 4,25% e 4,50%, 
segundo o Federal Reserve, o que 
reforça a percepção de segurança 
do mercado. A Flórida segue como 
principal destino, concentrando 
cerca de 23% das aquisições de 
imóveis por estrangeiros no país, de 
acordo com a National Association 
of Realtors.

Leandro Sobrinho, cofundador 
da Davila Finance, avalia que o 
movimento vai além da exposição 
midiática e reflete uma mudança 
estrutural na forma de gestão de 
patrimônio. “O investimento inter-
nacional deixou de ser algo pontual 
e passou a fazer parte da estratégia 

de proteção patrimonial. A busca por 
ativos em dólar está diretamente 
ligada à preservação de valor em 
cenários de incerteza”, afirma.

Dados da Florida Realtors mos-
tram que estrangeiros responde-
ram por cerca de 21% das transa-
ções residenciais no estado entre 
2024 e 2025, com cidades como 
Miami, Orlando e Tampa liderando 
a preferência de investidores. A 
valorização média dos imóveis na 
região tem se mantido entre 6% e 
9% no período recente, sustentada 
pelo crescimento populacional e 
pela forte demanda por moradia.

Thiago Davila, empreendedor 
com mais de 20 anos de experiência 
no setor imobiliário, destaca que a 
presença de celebridades reforça 
a credibilidade do mercado, mas o 
interesse vai além da visibilidade. 
“Esses investidores buscam pre-
visibilidade, segurança jurídica e 
ativos que gerem renda em moeda 

forte. O mercado americano ofe-
rece estabilidade e um ambiente 
pró-negócios que favorece esse 
tipo de estratégia”, afirma.

O avanço desse movimento tam-
bém impacta a dinâmica econômi-
ca. Nos Estados Unidos, o aumento 
da demanda fortalece o setor imo-
biliário e impulsiona cadeias pro-
dutivas ligadas à construção civil. 
Já no Brasil, a saída de capital para 
investimentos internacionais con-
tribui para uma maior diversificação 
de portfólio entre investidores de 
alta renda, reduzindo a exposição 
a riscos locais.

Apesar das vantagens, espe-
cialistas alertam para cuidados 
necessários. A aquisição de imó-
veis no exterior envolve custos 
operacionais, regras tributárias 
específicas e exposição cambial. 
Além disso, a escolha do ativo e 
da região influencia diretamente 
o desempenho do investimento.

“O erro mais comum é investir 
sem planejamento. Não basta 
seguir uma tendência ou replicar 
o movimento de outros investido-
res. É preciso entender o objetivo 
daquele ativo dentro da estratégia 
patrimonial”, afirma o executivo.

Na avaliação de Davila, o cenário 
atual deve sustentar a atratividade 
do mercado imobiliário americano 
nos próximos anos. “Mesmo com 
oscilações globais, a demanda por 
ativos seguros continua. O diferen-
cial está em estruturar o investi-
mento com visão de longo prazo e 
critérios bem definidos”, diz.

Com a continuidade de incertezas 
internacionais e a valorização de 
ativos em moeda forte, a tendência 
é que celebridades e investidores 
de alta renda sigam ampliando 
presença no mercado imobiliário 
dos Estados Unidos, consolidando o 
país como destino estratégico para 
proteção patrimonial.

Celebridades reforçam aposta em imóveis nos EUA
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